
ESTÀDO DÀ PARÀÍBÀ
PREE'EITT'RA MT'NICIPÀT DE DUÀS ESTRÀDÀS

cE![rRAL DE coNTRÀTÀÇôps mnrrcrpars

TERlo ps BEEERÊxcrÀ

1.0. DO OBTETO
1.1. Constítui ob;eto do presente Termo de ReferêncÍa a pretênsa: Aquisição de próteses
dentárias desti-nadas ao Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Duas Estradas - pB.

2.0. ,rusTrFIcÀTrVÀ
2.1. Para a contra'tação,
2.7.7. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaçôes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o
caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda especifica - Aquisição de próteses dentárias destinadas ao Eundo Municipal de
Saúde do Municipio de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e i-mprescindivel, bem
como relevante medi-da de interesse públj-co; e ainda, pela necessidade de
desenvolvi:nento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando
à maximização dos rêcursos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas deflnldas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

.DO SER1/rÇO

. As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contrataÇão são:

{, O. DO TRjà,TÀME}ITO DIFERENCIÀDO PÀRJà ME/EPP
4.1. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado
e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposições contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no L23/2A06, visto estar
presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, dc mesmo diploma legal: Licitaçâo
dispensáve1 - Art. 75, I, da Lei Federal no 14.133/21-.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os
fornecedores ou executantês enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e

Equiparados, nos termos da legislaÇão vigente.

5.0. DÀS OBR]GÀÇÔES DO COICTRÀrÀNTE
5.1. Efetuar o paqamento relativo ao fornecimento efetivamente realizada, de acordo com

as respecLivas cláusulas do contrato;
5-2. proporcionar ao Contratado todos os melos necessários para o fiel fornecj'mento do

obteto contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
clos fornecimentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o

Contratado de suas responsabilidades contratuais e leqais;
5.4. Designar representantes com atribuições dê Gestor
termos da norma wigente, especialmente para acompanhar

3.O
?'l

respectívamente, permitida a contrataÇão de terceiros para
informações pertinentes a essas atribuições.

e Fiscal deste contrato, nos
e fiscalizar sua execuÇão,

ass.r-s subsidio de

relacionada ao

à legislação
e compromissos

6.0. DÀS OBRIGÀçôSS DO CONIRÀTÀDO
6.1. Executar devidamente os fornecimentos descritos no objeto supraci-tado, àentro dos

melhores parâmetros de qualidade eslabelecidos para o ramo de atividade
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os Ônus e obrigações concernentes
fiscal, civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou tercej-ros em razão da

execução do objeto contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da

do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6.4. permitir e facilitar a fiscalizaÇão do Contratante devendo prestar os informe
esclarecimentos solicitados ;
6.5. Será responsável pelos danos causados di-retamente ao Contratante ou a te
decorrentes de sua culpa ou dofo na execuÇão do contrato, não excluindo ou

@

ITEM DrscRrldrr{ÀçÀo T'NID. QUAI{I]T

I Confecção de prótese dentária total e parcial removível, para arcada
superior e inferior, montadas com dentê de resina, em resina
acríIica, na cor rosa na região papilar e no colo do dente e o
restante com resína acrílica incolor em todo o contato com a mucosa
área chapeável.

UND 283

essa responsabilidade a fiscalízação ou o acompanhamento pelo órgão interessadoi
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6-6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objetoinstrumento, sem o conhecimento e a devida autori zação expressa do Contratante;6,1. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriassumidas, todas as condi_ções de habilitação gualificação exigidas no respect ].processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre queso]lcitado
6'B' Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condlçÕes, conforme especi-ficaÇões, prazoe local constantes no Têrmo de Referência e sêus anêxos, acompanhado da respectiva notafíscaI, na gual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,procedência e prazo de garana ou validade;
6'9- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecedea data da entrêga' os movos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida eomprovação.
6.10- Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.11- Reparar, corrigir, rêmover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no totafou em parte, o objeto do contrato em que se verj-ficarem vicios, defeitos ou incorreÇões
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

7.0. DOS PRAZOS E DÀ VÍGÊ}ICIÀ
Os prazos máximos de 1nício de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratador QUê admltem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/2021, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dias úteis.
A vigênci-a do presente contrato será determinada: 10 (dez) meses, considerada da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas hipótesês e nos termos dos Arts. 105 a
114, da Lei 14.L33/21.

8.0. DO RE.AiTUSTE DOS PREçOS
8.1. O reajuste contratual- poderá ocorrer após o prazo de 72 (doze) meses, a partir da
data da assinatura do contrato,
B-2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo
seguinte, sob pena de configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado êm Fatura/Nota flscal complêmentar.
Enquanto não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem
executados, o reajuste será calculado de acordo com o ú1timo índice conhecj-do, cabendo
a correção de cá1cu1o guando publicado o índice definitivo.

9.0. DÀS CO!{DrçôES DE pÀGAr{ElsTO

9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediantê procêsso regular,
da seg'uinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de
adlmplemento.
9.2. A nota fÍsca} somente será aceita se nela estivêr discriminado detalhadamente o
objeto do serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes
docunentos: certldão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de
regularidade de FGTS-CRE; certldão negativa de tributos municlpais, estaduais ê
federais.

10. O. DA QUALTFTCÀÇÂO úCxrCa
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido
por pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado
atividade compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÀO DO OB,TETO

11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇões de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu obieto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 1-4.133/2f.
\7.2. Por se tratar de serviço, a assi-natura do termo detalhado de recebi-mento
provj-sório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comuni-cação escrita do Contatado. No caso do
termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes,
apenas após o decurso do prazo de observaÇão ou vistoria, que comprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepci-onais, devi-damente iustificados.

12.O. DÀ GESTãO E rISCàJ,rZÀÇÃO DÀ EXECrrrÇÃO DO CONERà.EO

12.1. A Gestão do instrumento contratual será de compet
designado.
t2.2. Compete ao Gêstor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviÇos;
b) Controlar admlnistrativamênte os aspectos orÇamentários e financeiros ine
à execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;

ênciá stor do
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d) Verifi-car as regularidades fiscais
trabalhista da contratada;

(Eedera1, Estadual e Municipal

e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em espêcialpertinentes a valorês do contrato e prazos, submetendo-os à autoridadê competen
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com

ague
te;
base nasanotações da fiscalização contratuaf, a abertura de processo admi-nistrativo para

aplicação de penatidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicaÇão de penalidacles rêgulamentarês no êdital doprocesso licitatório ê pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, emtempo hábi1, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectj-vaprorrogaÇão;
i) nxecutar Justlfj-cativa Técnica e Estudo
ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e

de Compatibilidade do preÇo que

j) Informar à área requisitante, êm prazo hábi1, quando prevêr ou verificar
necessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alierações no objeto docontrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes doeontrato, nos termos do artigo 117 da Lei n" 14.733/2a, será de competência do Fisca1
do contrato designado.
12.4. Competê, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumpri-r e fazer cumprir as disposições regulamêntares d.o serviço e as cláusulas
constantês no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condi-ções de execução do contrato de modo a fomentar
seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou guantitativas, informando ao
Gestor do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessltem de ajustes no
pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a
necessidade tendo como diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, noti-fi-cando a contratada sobre posslveis
inconslstências;
e) Avaliar os resultados,/objetos entregues;
Í) Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade,
modalidade de recebi-mento dos documentos, tarlfas dos serviços e demaj-s informações que
se fizerem necessárias) ;
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas
dispositivos contratuaj-s fundamentalmente quanto à observância dos príncipios
preceitos consubstanciados na Lei i" 8.666/93 e suas al-teraÇões;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamaçôes dos usuários;
i) nelatar as ocorrêneias que exijam a comunj-cação às autoridades de fi-scalização,
levando ao conhecimênto do poder púb1ico as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zel.ar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, êm até 30 (trj-nta) dias, das
providências tomadas; e
1) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados,
controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados,
visando ldentificar e antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA EISCALIZAÇÀO E OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisori-amente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido,
e em caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamentei e,
a2) definitivamênte, após o paqamento, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento do contrato.
1-2.6 A fiscalização de que trata estê item não excfui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante Lercej-ros, por qualquer lrregularldade, ainda
resultante de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e,
implica em corresponsabilidade da Adndnistração ou de seus

na ocorrência desta,
e prepostos, de

conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2027

nos
e

que
não

13.0. DÀS SÀ}rçõES ÀDMINISTRÀTr\,AS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lej- J.4.1-33/2t e
serão aplicadas, na forma, condições, reqras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 1ega1, as seguintes sanções: a - advertência ap1
exclusivamente pefa infração administratlva de dar causa à inexecução parcial
contrato, quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave; b - multa
mora de 0,5? (zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por
de at.raso injustiflcado na execuÇão do objeto da contratação; c - multa de 10* (dez
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÕes administrativas previ
no referido Art. 155; d - impedimento de }icitar e contatar no âmbito da Administ

!,- t

Pública direta e indi-reta do ênte federativo que tivêr aplicado a sanÇão, pelo prazo
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dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas prevlstas
incisos II, IIf, IV, V, Vf ê VII do caput do referido Art. 155, quando não
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Púbtica direta e indireta de todos os
êntes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas j-nfraçÕes
admi-nistrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
155, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas ncs incisos If, III, IV, V, VI
e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçãc de penalidade mais grawe que
a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicaÇão cumulada de outras
sançÕes previstas na Lei 14.133/2I.
13.2. Se o valor da mufta ou indenlzaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias
apÓs a comunicaÇão ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

11t. 0. DÀ COMPENSÀçÀO ErtirÀNCETRjL
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorri-do de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data fimite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo palEarnento da parcela. Os encargos moratórlos devidos em razão
do atraso no pagamênto serão calculados com utifizaÇão da segiuinte fórmula: EM = N x VF
, I, onde: EM = encargos moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o
pagamentoeadoefeti-vopagamento;VP:valordaparcelaaserpaga;ef:indicede
compênsaÇão financeira, assim apurado: I : (Tx + 100) + 365, sendo Tx : percentuaf do
IPCA-IBGE acumulado nos úftimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substltua. Na hipótese do referido índice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
uti-lizado, será adotado, em substituição, o que vier a sêr determinado pela legislação
então em vígor.

Duas Estradas 19 de Feverelro de 2425.

uas da
Aqente de Planej
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ESEÀDO DÀ PÀR,à,ÍBA
PREE'EITT'RÀ }íT'NICIPÀÍ. DE DUÀS ESTRàDÀS

GàBINEAE DÀ PREI'EITÀ

TER}IO DE BEE:ERÊNCI.À - ÀPRO\rÀçâO

oBJETo: Aquisição de próteses dentárias destinadas ao Fundo Municipal de Saúde do
Municípj-o de Duas Estradas - pB.

1. O. DO TEB!,IO DE REFERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessári-os e suficierrtês,
com o nível- de precisáo adequados, para a caracterização do objeto da contratação
pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrut.ura org-anizaej-onal.

DÀ ÀPRO\rÀÇÃO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têrmo de Referência aprovado - Art. 6", XXIfI, da Lei 14.733/27:

"AÍt. 6" Para os fins desta Lei, considera-

(...)
xxIIÍ - termo de referência: documento
necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conteÍ os seguintes
parâmetros e e.Lêmentos descritivos: "

2.O .

2.L.

A elaboração do termo de referêncla, a partir dos estudos técnicos preliminares,
conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado,
caractêrizar o objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, de Fevereiro de 2025

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

deve
para
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